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I – RELATÓRIO
 
Almeja o autor com a propositura autorizar a construção, em nosso município, do
“Monumento à Bíblia Sagrada”. Aponta que a Bíblia tem contribuído na formação da
sociedade brasileira, que é majoritariamente cristã.
 
Assevera que as convicções oriundas das Escrituras Sagradas levaram o nosso povo
consolidar seus valores cristãos, justificando a construção do monumento.
 
É o relatório.
 
II – EXAME DA MATÉRIA
 
1. DA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
O processo legislativo consiste num conjunto coordenado de atos que disciplinam o
procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção das leis e atos
normativos que derivam diretamente da Constituição Federal, Constituição Estadual e da Lei
Orgânica do Município.
 
Segundo o constitucionalista e Ministro Alexandre de Moraes:
 

[O] respeito ao devido processo legislativo na elaboração das espécies
normativas é um dogma corolário à observância do princípio da
legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em
virtude de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder
competente, segundo as normas de processo legislativo constitucional”
[1]
 

Portanto, temos que é esse conjunto normativo que fornece as suas bases e define os
elementos fundamentais do processo legislativo, tais como: competência, a matéria
legislativa, a iniciativa das leis, discussão, votação, aprovação, rejeição e veto.
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) considera as regras básicas de processo legislativo
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previstas na Constituição Federal, como norma geral, aplicável a todos os entes federais.
 
No que se refere às leis autorizativas, é preciso salientar que a constitucionalidade demanda
análise aprofundada e alinhada à paulatina alteração de entendimento pelo Supremo
Tribunal Federal.
 
Inicialmente, a jurisprudência do STF era no sentido de declarar inconstitucionais leis
meramente autorizativas sob o argumento de que somente possui a incumbência de
autorizar aquele que também poderia proibir, assim, leis de iniciativa parlamentar que se
limitassem a autorizar o Poder Executivo a exercer atribuições que lhe são próprias,
representariam burla à iniciativa legislativa.
 
Atualmente, porém, o entendimento é diverso. O Supremo concluiu que não há
inconstitucionalidade se o encargo previsto ou autorizado já é parte da atribuição do
Poder Público e a iniciativa reservada não foi atingida:
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL.
LEI 1.597/2011, DO ESTADO DO AMAPÁ. CRIAÇÃO DA CASA DE
APOIO AOS ESTUDANTES E PROFESSORES PROVENIENTES DO
INTERIOR DO ESTADO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA
JULGADA IMPROCEDENTE. 1. Norma de origem parlamentar que
não cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não
ofende a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder
Executivo para dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não
ofende a separação de poderes, a previsão, em lei de iniciativa
parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar
direito social previsto na Constituição. Precedentes. 3. Ação direta
julgada improcedente. (STF - ADI: 4723 AP, Relator.: EDSON FACHIN,
Data de Julgamento: 22/06/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação:
08/07/2020).
 

Quanto ao conteúdo, a proposição tem como objetivo a adoção de providências cuja
implementação fica a cargo do Poder Executivo, no exercício de atos de gestão
destinados a modular os efeitos de tal norma, de acordo com sua margem
discricionária, segundo os critérios de conveniência e oportunidade elegidos pelos agentes
investidos de competência para tanto.
 
No que tange a análise relativa à legitimidade do proponente para deflagrar o processo
legislativo, verifica-se tratar de proposição que não visa executar política pública, não se
pretendendo incluir qualquer nova atribuição a secretarias ou órgãos municipais, restando,
nesse ponto, constatada a ausência de vícios de iniciativa, haja vista que não é defeso aos
vereadores tratar sobre o assunto, desde que, nos termos do tema 917 do STF, abstenham-
se de invadir um rol específico de atribuições:
 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do
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Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento
em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de
iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não
ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração
Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4.
Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência
desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido." "Decisão: O
Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O
Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão
geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria,
reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o
Ministro Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros Celso de
Mello e Rosa Weber." (RE nº 878.911, Tema nº 917 v.u. j. de 30.09.16
DJ-e de 11.10.16 - Relator Ministro GILMAR MENDES)
 

Portanto, perfeitamente possível a iniciativa do parlamentar.
 
 
 
2. REGIMENTALIDADE
 
O Projeto cumpre as exigências regimentais.
 
 
 
3. REDAÇÃO
 
A matéria atende os requisitos da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, não havendo
nada a acrescentar.
 
 
 
4. CONCLUSÃO
 
O legislador ao exercer sua prerrogativa fundamental, qual seja, fazer leis, deve observar
sempre a previsão constitucional e legal, para que possa estabelecer o seu cumprimento,
evitando o veto da matéria.
 
A matéria é de competência do município e pode ser de iniciativa parlamentar, pois, não
trata da estrutura administrativa do município e atribuição dos órgãos do Poder Executivo e
nem do regime jurídico de servidores públicos.
 
É o parecer, salvo juízo diferente.
 
 
 
5. VOTO
 

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100310036003900390031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100310036003900390031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



VOTO DO RELATOR PELA APROVAÇÃO
 
 
 
 
 
[1] MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 40 ed. São Paulo: Atlas, 2024. Cap. 11.
 
 
 
Cuiabá-MT, 5 de junho de 2025
 

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100310036003900390031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100310036003900390031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100310036003900390031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

h t t p s : / / l e g i s l a t i v o . c a m a r a c u i a b a . m t . g o v . b r / a u t e n t i c i d a d e  u t i l i z a n d o  o  i d e n t i f i c a d o r  

3100310036003900390031003A00540052004100

Assinado eletronicamente por Marcrean Santos (Câmara Digital) em 06/06/2025 12:21 

Checksum: C52B3794FE92B15EAD07010D54A3E270D7D437623919AA0BCF36B55F97D090B9




